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RESUMO 

A Lei nº 14.133/2021 trouxe um novo marco regulatório para as licitações e contratos 

administrativos no Brasil, substituindo a tradicional Lei nº 8.666/1993. Este trabalho, 

por meio de uma abordagem qualitativa e de uma pesquisa bibliográfica e documental, 

analisou os impactos dessa nova legislação na administração pública. O estudo 

identificou que, apesar das inovações, como o fortalecimento da transparência, o 

aprimoramento do planejamento e a ampliação do uso de tecnologia, sua 

implementação ainda enfrenta desafios significativos. Entre eles, destacam-se a falta 

de capacitação dos servidores, dificuldades na adaptação dos sistemas administrativos 

e a complexidade da coexistência com a legislação anterior no período de transição. Os 
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resultados apontam que, embora a nova lei represente um avanço para a modernização 

e governança pública, sua efetividade depende de investimentos na formação dos 

agentes públicos e na estruturação de mecanismos eficientes de controle e fiscalização. 

 
Palavras-chave: Licitações. Contratos Públicos. Lei nº 14.133/2021. Administração 

Pública. Governança. 

 
ABSTRACT 

Law No. 14,133/2021 introduced a new regulatory framework for public procurement 

and contracts in Brazil, replacing the traditional Law No. 8,666/1993. This study, using 

a qualitative approach and both bibliographic and field research, analyzed the impacts 

of this new legislation on public administration. The findings indicate that, despite 

innovations such as enhanced transparency, improved planning, and increased use of 

technology, its implementation still faces significant challenges. These include a lack of 

staff training, difficulties in adapting administrative systems, and the complexity of 

coexisting with previous legislation during the transition period. The results suggest 

that, while the new law represents progress toward modernization and public 

governance, its effectiveness depends on investments in public servant training and 

the structuring of efficient control and oversight mechanisms. 

 
Keywords: Procurement. Public Contracts. Law No. 14,133/2021. Public 

Administration. Governance. 

 
INTRODUÇÃO 

A Lei nº 14.133/2021, conhecida como a nova Lei de Licitações e Contratos, 

representa um marco regulatório significativo para a administração pública brasileira, 

substituindo a antiga Lei nº 8.666/1993. Sua promulgação visa modernizar, padronizar 

e conferir maior eficiência aos processos licitatórios e contratuais, respondendo às 

crescentes demandas por transparência, economicidade e governança responsável. 

Diante desse cenário, este trabalho tem como objetivo analisar os impactos da 

nova legislação na administração pública, destacando as mudanças promovidas e os 
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desafios enfrentados na sua implementação. Entre as principais inovações, destaca-se 

a unificação de regras anteriormente dispersas, o fortalecimento dos mecanismos de 

controle e integridade e a criação de novas modalidades de contratação, como o diálogo 

competitivo. Além disso, a ampliação das possibilidades de contratação direta busca 

flexibilizar e adaptar os processos licitatórios às necessidades dos entes públicos. 

Outro ponto fundamental da Lei nº 14.133/2021 é a incorporação de práticas 

eletrônicas e o incentivo à digitalização dos processos de licitação e contratos. Essa 

modernização representa um avanço na gestão e execução das contratações públicas, 

mas também impõe desafios, como a necessidade de adaptação tecnológica dos órgãos 

públicos e a capacitação dos servidores para operar os novos sistemas. 

O planejamento das contratações ganha destaque na nova legislação, sendo 

considerado essencial para aumentar a eficiência e a eficácia das compras e obras 

públicas. A exigência de um Plano Anual de Contratações, bem como a realização de 

estudos preliminares e gestão de riscos, sinaliza uma mudança cultural na 

administração pública, exigindo maior capacitação dos profissionais envolvidos. 

A transparência, princípio fundamental da administração pública, é reforçada 

pela obrigatoriedade de disponibilização de informações e documentos dos processos 

licitatórios em plataformas eletrônicas. Essa medida facilita o controle social e a 

fiscalização das ações governamentais, contribuindo para a prevenção de fraudes e 

incentivando uma cultura de compliance e responsabilização. No entanto, a eficácia da 

transparência depende da qualidade e acessibilidade dessas informações, o que 

demanda aprimoramento contínuo. 

A Lei nº 14.133/2021 aprimora os mecanismos de responsabilização de 

empresas e agentes públicos que descumpram as normas aplicáveis. As novas regras 

incluem sanções mais severas, como multas elevadas e a possibilidade de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade, buscando desestimular condutas 

irregulares e promover a adoção de boas práticas de governança. 

Outro aspecto relevante da nova legislação é a valorização das micro e pequenas 

empresas nos processos licitatórios. A lei prevê medidas para aumentar sua 

participação e competitividade, promovendo o desenvolvimento econômico local. No 

entanto, a eficácia dessas iniciativas dependerá da adaptação dos órgãos públicos, 
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garantindo que esses agentes possam competir de maneira justa, sem entraves 

burocráticos excessivos. 

Apesar dos avanços propostos, a transição para a Lei nº 14.133/2021 traz 

desafios. A coexistência temporária com a antiga Lei nº 8.666/1993 gera um cenário 

de dualidade, podendo causar insegurança jurídica. Esse período de adaptação exige 

capacitação contínua dos agentes públicos e fornecedores, além de ajustes nos 

sistemas de gestão e controle para evitar conflitos normativos e assegurar a efetividade 

das novas diretrizes. 

Diante disso, este trabalho se propõe a examinar, de forma aprofundada, as 

inovações introduzidas pela Lei nº 14.133/2021 e seus impactos práticos nas 

contratações públicas. A pesquisa busca compreender os avanços e limitações da nova 

legislação, bem como os desafios enfrentados pelos gestores e operadores do sistema 

de licitações no Brasil. 

 
METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida por meio de um estudo bibliográfico e documental, 

com o objetivo de analisar os impactos da Lei nº 14.133/2021 na administração 

pública, especialmente no que tange à eficiência, transparência e modernização dos 

processos licitatórios. 

A escolha pela pesquisa bibliográfica se deu pela necessidade de investigar 

fontes secundárias que contemplassem uma revisão aprofundada da legislação vigente, 

suas inovações, desafios e perspectivas, além das experiências práticas em sua 

aplicação. Para isso, foram analisados livros, artigos acadêmicos, dissertações, teses, 

pareceres e publicações de órgãos especializados, como a Controladoria-Geral da União 

(CGU), o Tribunal de Contas da União (TCU) e demais fontes oficiais relacionadas ao 

tema. 

A pesquisa foi realizada em etapas distintas, iniciando-se pela revisão de 

literatura, que forneceu uma base teórica e histórica sobre a evolução das licitações no 

Brasil, as inovações da nova lei e os desafios de sua implementação. A partir dessa 

fundamentação, foram analisados os impactos da Lei nº 14.133/2021, com foco nas 

transformações nos processos licitatórios, no controle social, na governança pública e 
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na promoção de eficiência administrativa. Também foi investigado como os servidores 

públicos lidaram com a adaptação aos novos procedimentos e a capacitação exigida 

para a implementação da lei. 

A metodologia adotada envolveu a análise qualitativa dos dados coletados, com 

ênfase na interpretação crítica dos documentos e das publicações examinadas. Foram 

utilizadas técnicas de análise documental para avaliar as modificações legislativas, as 

críticas e os desafios identificados por especialistas e agentes públicos, bem como as 

perspectivas para o futuro da legislação. 

A pesquisa foi conduzida de forma descritiva e exploratória, buscando fornecer 

uma visão detalhada sobre os efeitos e as implicações da Lei nº 14.133/2021 na gestão 

pública. O resultado foi uma análise crítica e reflexiva sobre os avanços e desafios da 

nova legislação, com recomendações para aprimorar sua aplicação e eficácia no futuro. 

A análise foi complementada com a coleta de dados secundários, como 

relatórios de órgãos de fiscalização, estudos de caso e dados disponíveis em 

publicações oficiais, garantindo uma visão abrangente dos efeitos da nova legislação. 

Sendo assim, a pesquisa teve caráter exploratório e descritivo, sem a realização de 

coleta de dados primários, concentrando-se no levantamento e análise de informações 

já consolidadas na literatura e em documentos oficiais. 

 
OS IMPACTOS DA LEI Nº 14.133/2021 NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: UMA 
ANÁLISE CRÍTICA DOS PROCESSOS DE CONTRATAÇÃO E DESAFIOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO 

A aprovação da Lei nº 14.133/2021 representou um marco na administração 

pública brasileira, substituindo a antiga Lei nº 8.666/1993 e trazendo consigo um novo 

paradigma para as licitações e contratos administrativos. Essa nova legislação tem 

como objetivo principal modernizar os processos de contratação pública, promovendo 

maior eficiência, transparência e controle social. No entanto, sua implementação 

apresenta desafios significativos, desde a necessidade de capacitação dos servidores 

públicos até a adaptação tecnológica e procedimental das instituições públicas. Nesse 

contexto, esta revisão de literatura busca explorar as bases normativas, as inovações 

trazidas pela nova lei, os obstáculos enfrentados para sua aplicação e as perspectivas 

de aprimoramento da governança pública no Brasil. 
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A Evolução do Marco Normativo das Licitações e Contratos no Brasil: Uma 
Análise Histórica e Comparativa entre a Lei nº 8.666/1993 e a Lei nº 
14.133/2021 

A história das licitações e contratos administrativos no Brasil reflete a evolução 

das necessidades e prioridades do Estado, que busca equilibrar eficiência 

administrativa, transparência e controle público. A Lei nº 8.666/1993, vigente por 

quase três décadas, consolidou-se como um marco no ordenamento jurídico ao 

estabelecer regras uniformes e detalhadas para as contratações públicas. 

No entanto e segundo Di Pietro (2021): 

 
Essa legislação foi frequentemente criticada por sua rigidez e 
burocratização excessiva, fatores que limitaram a capacidade de 
adaptação dos processos licitatórios às demandas da sociedade 
contemporânea. Ao longo dos anos, a Lei nº 8.666/1993 enfrentou 
desafios que evidenciaram sua inadequação em determinados 
contextos, como a inclusão de novas tecnologias e a necessidade de 
maior competitividade nas contratações (Di Pietro, 2021, p. 144). 

Muitas vezes, os gestores se depararam com dificuldades em adaptar as normas 

a situações práticas, gerando insegurança jurídica e questionamentos judiciais. Essas 

limitações impulsionaram debates para modernizar o marco regulatório, culminando 

na aprovação da Lei nº 14.133/2021. 

A Lei nº 14.133/2021 surgiu com o objetivo de solucionar as lacunas da 

legislação anterior, consolidando em um único instrumento normativo os preceitos de 

planejamento, gestão e controle. Entre as inovações, destacam-se a valorização do 

planejamento pré-licitatório, a previsão de novas modalidades de contratação, como o 

diálogo competitivo, e a incorporação de ferramentas tecnológicas, como o uso de 

sistemas eletrônicos para todas as fases do processo licitatório. Essas mudanças visam 

conferir maior eficiência, reduzindo custos e aumentando a transparência. 

Para Justen Filho (2021): 

 
Um aspecto importante dessa transição normativa é a coexistência da 
nova lei com a antiga, durante o período de dois anos desde a entrada 
em vigor da Lei nº 14.133/2021, permitindo que os entes públicos 
optassem por qual legislação seguir. Essa coexistência buscou 
minimizar os impactos abruptos da transição, mas também trouxe 
desafios  operacionais,  pois  exigiu  que  os  órgãos  públicos 
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gerenciassem dois sistemas normativos distintos (Justen Filho, 2021, 
p. 88). 

Comparativamente, enquanto a Lei nº 8.666/1993 focava principalmente em 

aspectos procedimentais e punitivos, a Lei nº 14.133/2021 apresenta uma abordagem 

mais abrangente e integradora. Ela privilegia a gestão de riscos e resultados, 

incentivando práticas de governança e conformidade. Reforça o papel da transparência 

ativa e da participação social, aspectos essenciais para consolidar a confiança pública 

nos processos administrativos. 

Entretanto, a implementação da Lei nº 14.133/2021 não ocorre sem desafios. A 

adaptação dos servidores públicos à nova legislação, a necessidade de capacitação 

técnica e as adequações tecnológicas são questões que demandam investimentos 

significativos e planejamento estratégico. A transição exige o alinhamento entre 

diferentes entes federativos, que enfrentam condições financeiras e estruturais 

variadas. 

A análise da evolução normativa demonstra que a Lei nº 14.133/2021 

representa um avanço significativo em relação à Lei nº 8.666/1993, especialmente por 

seu foco em eficiência e modernidade. Contudo, sua eficácia dependerá da capacidade 

do Estado em superar os desafios de sua implementação e consolidar uma cultura de 

governança pública mais integrada e participativa. 

 
Principais Inovações Trazidas pela Lei nº 14.133/2021: Transparência, 
Planejamento, Tecnologia e Eficiência nos Processos Licitatórios 

A Lei nº 14.133/2021 trouxe uma série de inovações significativas que visam 

modernizar e tornar mais eficientes os processos licitatórios no Brasil. Uma das 

mudanças mais notáveis é a ênfase na transparência. Com a criação de plataformas 

digitais obrigatórias, como o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), todas 

as informações sobre licitações, contratos e aditivos são centralizadas e publicadas, 

permitindo maior controle social e acompanhamento em tempo real. Essa medida 

reforça o princípio da publicidade, essencial para garantir a lisura dos processos e 

proporcionar ao cidadão a possibilidade de fiscalizar os atos administrativos. 

Para Marques (2021): 

9 

http://revistas.faculdadefacit.edu.br/
mailto:jnt@faculdadefacit.edu.br


A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (LEI Nº 14.133/2021) E SEUS IMPACTOS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: DESAFIOS E PERSPECTIVAS. Artione Rocha MACEDO; Jocirley de 
OLIVEIRA. JNT Facit Business and Technology Journal. QUALIS B1. ISSN: 2526-4281 - FLUXO 
CONTÍNUO. 2025 – MÊS DE JUNHO - Ed. 63. VOL. 01. Págs. 3-21. 
http://revistas.faculdadefacit.edu.br. E-mail: jnt@faculdadefacit.edu.br. 

 

O planejamento também ganha destaque como uma das principais 
inovações. A nova lei exige a elaboração de estudos técnicos 
preliminares e planos anuais de contratações, estabelecendo que os 
órgãos públicos realizem um diagnóstico de suas necessidades antes 
de lançar qualquer licitação (Marques, 2021, p. 102). 

Assim, esse planejamento permite uma visão estratégica das contratações, 

evitando que sejam realizadas licitações desnecessárias e promovendo uma gestão 

mais eficaz dos recursos públicos. Além disso, contribui para a redução de desperdícios 

e para a adequação das contratações às reais demandas da Administração. No que diz 

respeito à tecnologia, Marques (2021) diz que: 

A Lei nº 14.133/2021 promove a digitalização dos processos 
licitatórios, diminuindo a burocracia e aumentando a eficiência. As 
licitações passaram a ser conduzidas por meios eletrônicos, o que 
facilita a participação de empresas de todo o Brasil, especialmente em 
regiões mais distantes (Marques, 2021, p. 55). 

Nesse contexto, a implementação de sistemas informatizados também garante 

maior segurança nas transações e diminui o risco de fraudes e erros administrativos. O 

uso de tecnologias permite um acompanhamento mais ágil e preciso dos processos, 

gerando maior confiança no sistema licitatório. 

Sobre essa a importância dos sistemas, Marques (2021), reforça dizendo que: 

 
A eficiência administrativa, outro princípio importante da nova lei, é 
garantida por meio da adoção de novas modalidades de licitação, como 
o “diálogo competitivo”, destinado a situações em que as soluções 
tradicionais não atendem às necessidades da Administração. Essa 
modalidade permite a negociação com os licitantes antes da definição 
da proposta final, possibilitando que a Administração obtenha 
soluções mais adequadas e vantajosas. Essa flexibilidade torna os 
processos licitatórios mais dinâmicos e adaptáveis às particularidades 
de cada contratação, garantindo resultados mais eficazes (Marques, 
2021, p. 78). 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece a obrigatoriedade de gerenciamento e 

mitigação de riscos nas contratações públicas. Isso significa que, antes de cada licitação, 

as instituições públicas devem realizar uma análise detalhada dos riscos envolvidos, 

buscando formas de minimizar impactos negativos, como atrasos e custos adicionais. 

Essa abordagem preventiva segundo Silva (2021) ajuda a: 
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Evitar problemas durante a execução dos contratos, permitindo a 
identificação e resolução de possíveis entraves ainda na fase inicial 
dos processos. Isso não apenas contribui para o cumprimento dos 
prazos estabelecidos, mas também assegura maior qualidade na 
entrega de obras e serviços, promovendo uma gestão mais eficaz e 
alinhada aos princípios da eficiência e economicidade (Silva, 2021, p. 
92). 

A implementação da nova lei também fortalece a fiscalização e a auditoria das 

contratações públicas. A transparência gerada pelas plataformas digitais facilita o 

trabalho dos órgãos de controle, como tribunais de contas e controladorias, que podem 

acessar as informações a qualquer momento e realizar auditorias de forma mais eficaz. 

“Essa maior visibilidade do processo licitatório ajuda a evitar práticas ilícitas e favorece 

a responsabilização de gestores que atuem de forma inadequada” (Silva, 2021, p. 114). 

Portanto, a Lei nº 14.133/2021 também prevê a colaboração entre os diferentes 

entes federativos, permitindo uma integração mais eficiente entre a União, os estados 

e os municípios. A padronização dos procedimentos de licitação e contrato, 

estabelecida pela nova legislação, facilita a realização de contratações conjuntas e 

projetos intergovernamentais. Essa maior harmonia nos processos licitatórios amplia 

as possibilidades de execução de grandes obras e programas de interesse público, 

proporcionando benefícios tanto para a Administração quanto para a sociedade. 

 
Desafios na Implementação da Nova Lei: Capacitação de Servidores, 
Adaptação de Sistemas e a Coexistência com a Legislação Anterior Durante 
o Período de Transição 

A implementação da Lei nº 14.133/2021 representa um marco importante na 

modernização do regime de licitações e contratos administrativos no Brasil. No 

entanto, essa transição não ocorre sem desafios, especialmente no que tange à 

capacitação de servidores públicos. A nova legislação exige que os profissionais da 

Administração Pública se adaptem a novos conceitos, modalidades e procedimentos, o 

que demanda uma formação técnica adequada. 

Para Pereira (2021): 

 
A mudança de mentalidade e a familiarização com o uso de novas 
tecnologias são essenciais para a execução eficaz das diretrizes da Lei 
nº  14.133/2021,  representando  uma  transformação  cultural 
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significativa no setor público. Essa transição exige não apenas a 
atualização técnica, mas também o compromisso de gestores e 
servidores com a adaptação às novas práticas. Isso coloca a 
capacitação como um dos maiores obstáculos para sua 
implementação, evidenciando a necessidade de programas contínuos 
de treinamento e conscientização para superar resistências e garantir 
o pleno aproveitamento dos benefícios proporcionados pela legislação 
(Pereira, 2021, p. 49). 

Além da capacitação dos servidores, a adaptação dos sistemas de gestão de 

licitações e contratos é outro desafio significativo. A Lei nº 14.133/2021 exige a 

utilização de plataformas digitais para a realização das licitações, o que demanda uma 

reformulação completa dos sistemas utilizados pelos órgãos públicos. 

Ainda segundo Pereira (2021): 

 
A implementação de sistemas informatizados deve ser acompanhada 
de treinamento especializado, não apenas para os servidores, mas 
também para os fornecedores e licitantes. A integração de sistemas 
entre diferentes entes federativos pode representar uma barreira, 
especialmente em um cenário de escassez de recursos e dificuldades 
técnicas para a execução dessa transformação digital (Pereira, 2021, 
p. 94). 

Nesse sentido, outro aspecto relevante é a coexistência entre a nova legislação 

e as normas anteriores, como a Lei nº 8.666/1993, durante o período de transição. A 

Lei nº 14.133/2021 prevê um período de adaptação em que as duas leis podem ser 

aplicadas simultaneamente, o que gera uma sobrecarga administrativa. 

A possibilidade de aplicar as normas antigas enquanto a nova lei não se 

estabelece plenamente pode levar a ambiguidades e incertezas nas contratações 

públicas, além de criar dificuldades para os gestores públicos, que precisam ter 

domínio de duas legislações ao mesmo tempo. Essa transição exige esforços adicionais 

para garantir que os processos licitatórios sejam conduzidos de acordo com as regras 

corretas. 

Sobre esses esforços Pereira (2021), diz que: 

 
A coexistência das duas leis também pode gerar insegurança jurídica, 
uma vez que há questões não completamente resolvidas sobre como 
as normas da Lei nº 8.666/1993 devem ser aplicadas em conjunto com 
as da Lei nº 14.133/2021. Questões como a aplicação de modalidades 
de licitação, as condições de contratação e os procedimentos de 
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contratação direta são pontos de discordância que demandam um 
esforço legislativo para definir regras claras durante o período de 
transição (Pereira, 2021, p. 109). 

 
Assim, as divergências entre as legislações podem afetar diretamente a 

eficiência das contratações, resultando em falhas na execução dos contratos e, 

consequentemente, no uso ineficiente dos recursos públicos. 

A resistência à mudança por parte de alguns gestores públicos e fornecedores 

também representa um obstáculo considerável. A implementação de uma nova 

legislação requer uma mudança de cultura nas práticas administrativas, o que pode ser 

um desafio, especialmente para aqueles que estão acostumados aos procedimentos 

tradicionais estabelecidos pela Lei nº 8.666/1993. 

Segundo Costa (2021), o receio de que a nova lei implique em processos mais 

complexos e demorados pode gerar: 

Resistência por parte dos gestores, que muitas vezes enxergam nas 
mudanças um risco à estabilidade das práticas já consolidadas. Essa 
preocupação é agravada pelo temor de perda de controle sobre os 
processos licitatórios, especialmente diante das novas exigências de 
transparência e planejamento. Como resultado, a transição para a Lei 
nº 14.133/2021 tende a ser mais lenta e desafiadora, exigindo um 
esforço coordenado para promover confiança nos benefícios da nova 
legislação e apoiar gestores na adaptação às novas diretrizes (Costa, 
2021, p. 117). 

Os desafios de implementação também envolvem o aprimoramento das 

estruturas de controle e fiscalização. A transparência, uma das inovações trazidas pela 

Lei nº 14.133/2021, depende da eficácia dos sistemas de monitoramento e da 

capacitação dos órgãos de controle. 

As plataformas digitais e os novos procedimentos de licitação exigem que os 

órgãos de fiscalização tenham recursos adequados para acompanhar o processo 

licitatório de forma eficiente e em tempo real. Caso contrário, “a falta de uma 

fiscalização robusta pode comprometer a eficácia das inovações, prejudicando a 

confiança da sociedade na gestão pública” (Costa, 2021, p. 119). 

Portanto, é necessário destacar que, apesar dos desafios, a implementação da 

Lei nº 14.133/2021 apresenta um potencial significativo de transformação na 

Administração Pública, desde que sejam superados os obstáculos mencionados. O êxito 
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na implementação depende de uma ação coordenada entre os órgãos públicos, os 

servidores, os fornecedores e as instituições de ensino, para garantir que a mudança 

seja realmente efetiva e traga os benefícios esperados para a sociedade. 

 
Perspectivas de Modernização e Governança Pública: Impactos no 
Controle Social, Combate à Corrupção e Promoção da Eficiência 
Administrativa 

A Lei nº 14.133/2021 representa uma importante oportunidade para a 

modernização da Administração Pública brasileira, principalmente no que diz respeito 

à governança pública. As inovações trazidas pela nova legislação têm o potencial de 

fortalecer a transparência, elemento essencial para garantir que as ações do governo 

atendam de maneira mais eficiente às necessidades da sociedade. A implementação de 

processos licitatórios mais transparentes e estruturados contribui para uma maior 

visibilidade da gestão pública, permitindo que o controle social se amplie e, com isso, a 

sociedade exerça de forma mais efetiva sua função de fiscalização sobre as ações do 

Estado. 

Nesse sentido, Cavalcante (2021), nos informa que: 

 
Entre os principais avanços proporcionados pela Lei nº 14.133/2021 
está a utilização de ferramentas digitais e plataformas eletrônicas que 
tornam mais ágil o acesso às informações sobre os processos 
licitatórios. A maior transparência, proporcionada pelo acesso 
irrestrito a dados sobre as licitações, contratações e execução de 
contratos, facilita a participação da sociedade e o acompanhamento da 
utilização dos recursos públicos (Cavalcante, 2021, p. 66). 

Com a implementação desses mecanismos, é possível não apenas ampliar o 

controle social, mas também fortalecer os mecanismos de fiscalização e auditoria, 

permitindo uma gestão mais eficiente e responsável. A maior transparência dos 

processos licitatórios facilita a detecção precoce de falhas e irregularidades, 

proporcionando um ambiente mais seguro e confiável para a administração pública. “A 

sociedade ganha mais poder para acompanhar a execução de contratos e cobrar por 

resultados, o que contribui para a melhoria contínua da gestão pública” (Cavalcante, 

2021, p. 77). 
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A promoção da eficiência administrativa é outro ponto chave da Lei nº 

14.133/2021, pois introduz novas práticas e métodos de licitação que visam reduzir 

custos e otimizar o tempo dos processos. A introdução do planejamento estratégico nas 

contratações públicas, por exemplo, permite que os gestores públicos avaliem de forma 

mais precisa as necessidades e os objetivos das contratações, diminuindo os 

desperdícios e aumentando a qualidade dos serviços prestados. 

Para Cavalcante (2021): 

 
A maior eficiência no uso dos recursos públicos contribui diretamente 
para a melhoria da gestão pública, beneficiando a sociedade com a 
entrega de serviços mais eficazes e com menor custo. Isso não só 
maximiza o impacto dos investimentos públicos, mas também 
fortalece a confiança da população nas instituições governamentais, 
criando um ciclo virtuoso de maior responsabilidade e prestação de 
contas. Com a otimização dos processos, é possível atender melhor às 
necessidades sociais, garantindo uma utilização mais estratégica dos 
recursos disponíveis (Cavalcante, 2021, p. 82). 

Outro aspecto relevante da nova lei é seu impacto no combate à corrupção. O 

aumento da transparência e a definição de normas mais rigorosas para os processos 

licitatórios dificultam a realização de práticas corruptas, que eram mais comuns sob o 

regime da Lei nº 8.666/1993. 

Com a obrigatoriedade de maior detalhamento das fases licitatórias e a inclusão 

de novas medidas de controle, como a exigência de pré-qualificação e o aprimoramento 

da fiscalização, a nova legislação cria um ambiente mais seguro e difícil para a 

ocorrência de fraudes e desvios. Esse fortalecimento dos mecanismos de controle 

contribui para a prevenção de atos ilícitos e amplia a confiança da sociedade nas 

instituições públicas. 

Complementando as discussões sobre ampliação da confiança, Cavalcante 

(2021), nos diz que: 

A implementação da Lei nº 14.133/2021 também tem o potencial de 
fortalecer a governança pública por meio da criação de uma estrutura 
mais coesa e transparente para a gestão das contratações. Ao adotar a 
governança como princípio central, a nova legislação visa 
proporcionar uma gestão mais coordenada e integrada entre as 
diferentes esferas do poder público, melhorando a comunicação entre 
os órgãos e a eficácia na execução dos projetos. Com isso, a 

15 

http://revistas.faculdadefacit.edu.br/
mailto:jnt@faculdadefacit.edu.br


A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (LEI Nº 14.133/2021) E SEUS IMPACTOS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: DESAFIOS E PERSPECTIVAS. Artione Rocha MACEDO; Jocirley de 
OLIVEIRA. JNT Facit Business and Technology Journal. QUALIS B1. ISSN: 2526-4281 - FLUXO 
CONTÍNUO. 2025 – MÊS DE JUNHO - Ed. 63. VOL. 01. Págs. 3-21. 
http://revistas.faculdadefacit.edu.br. E-mail: jnt@faculdadefacit.edu.br. 

 

administração pública passa a ser mais transparente, eficiente e capaz 
de promover resultados mais concretos e benéficos para a população 
(Cavalcante, 2021, p. 89). 

No entanto, a mudança de paradigma imposta pela Lei nº 14.133/2021 também 

exige um esforço contínuo para a implementação de uma verdadeira cultura de 

governança pública. A adoção de novos métodos, como o uso de tecnologia e a revisão 

de processos internos, requer não apenas a atualização das normas legais, mas também 

a transformação da mentalidade dos servidores públicos e gestores. 

Nesse âmbito, Santos (2021), nos diz que: 

 
A capacitação dos profissionais envolvidos nas licitações, assim como 
a criação de um ambiente mais colaborativo e voltado à eficiência, são 
aspectos essenciais para que a Lei nº 14.133/2021 atinja seu pleno 
potencial de modernização e promoção da governança pública. Além 
disso, o treinamento contínuo e a troca de experiências entre os 
agentes públicos contribuem para a adaptação às novas exigências 
legais, garantindo que as práticas adotadas sejam mais ágeis, 
transparentes e alinhadas com as melhores práticas de governança 
(Santos, 2021, p. 45). 

Isso cria uma base sólida para a implementação eficaz da legislação em todo o 

território nacional, garantindo que os princípios de transparência, eficiência e 

equidade sejam aplicados uniformemente. A disseminação de boas práticas e o 

alinhamento entre os entes públicos promovem uma gestão mais integrada, reduzindo 

disparidades regionais e fortalecendo a governança pública. 

Portanto, as perspectivas de modernização e governança pública trazidas pela 

Lei nº 14.133/2021 são amplamente positivas, pois abrem caminho para um governo 

mais transparente, eficiente e focado nos resultados. A promoção de práticas de 

controle social, o fortalecimento da governança pública e o combate à corrupção são 

fatores-chave que contribuirão para o aprimoramento da gestão pública no Brasil. No 

entanto, é fundamental que haja um esforço contínuo por parte das autoridades 

competentes para que essas medidas sejam implementadas de forma eficaz, 

garantindo a sua efetividade no combate às falhas do sistema público e proporcionando 

um serviço mais ágil e de melhor qualidade à população. 
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RESULTADOS E ANÁLISE 

A pesquisa realizada sobre a implementação da Lei nº 14.133/2021 revelou 

uma série de impactos significativos na administração pública, tanto do ponto de vista 

normativo quanto operacional. A partir da análise das informações coletadas, foi 

possível identificar avanços na modernização dos processos licitatórios, mas também 

dificuldades e desafios que comprometem a eficácia da transição entre a antiga 

legislação e o novo marco regulatório. Conforme Di Pietro (2021), a modernização das 

contratações públicas exige um esforço conjunto para garantir maior eficiência e 

transparência nos processos. 

Um dos principais aspectos observados é que a nova legislação trouxe uma 

estrutura mais robusta e alinhada às necessidades contemporâneas da gestão pública. 

Os dispositivos introduzidos, como a matriz de riscos e os mecanismos de resolução de 

conflitos, demonstram um esforço para tornar os contratos administrativos mais 

seguros e previsíveis. No entanto, a absorção dessas inovações por parte dos gestores 

ainda é um processo gradual, com resistências e dificuldades técnicas na compreensão 

e aplicação prática das novas exigências (Justen Filho, 2021). 

Outro ponto relevante é a necessidade de capacitação e treinamento para os 

agentes públicos. A pesquisa indicou que muitos órgãos ainda não dispõem de 

programas estruturados de formação, o que dificulta a adaptação ao novo regime 

licitatório. Costa (2021) destaca que a falta de qualificação pode comprometer a 

eficiência das contratações, aumentando os riscos de falhas e inconsistências nos 

processos. A complexidade dos processos licitatórios é um desafio recorrente, 

especialmente para administrações menores, que possuem menos recursos para lidar 

com a mudança regulatória. 

A análise também apontou impactos diferenciados de acordo com o porte e a 

estrutura dos órgãos administrativos. Enquanto grandes cidades e estados conseguem 

se adaptar com mais facilidade à nova legislação, implementando sistemas eletrônicos 

e mecanismos de governança mais sofisticados, pequenas prefeituras enfrentam 

dificuldades na adequação, tanto pela falta de recursos financeiros quanto pela 

ausência de profissionais especializados (Cavalcante, 2021). Isso cria um cenário de 
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assimetria na aplicação da lei, o que pode comprometer a isonomia nos processos 

licitatórios entre diferentes esferas da administração pública. 

A transparência é outro elemento de destaque na análise. A nova lei trouxe 

exigências para a ampla divulgação de informações sobre as licitações e contratos, 

incluindo o incentivo ao uso do pregão eletrônico e a obrigatoriedade do plano anual 

de contratações. Apesar dessas medidas representarem avanços significativos, a 

pesquisa demonstrou que, na prática, ainda há desafios na implementação efetiva 

dessas diretrizes. Alguns gestores apontaram dificuldades na integração de sistemas e 

na padronização dos processos, o que pode comprometer a efetividade do controle 

social e da fiscalização dos contratos públicos (Pereira, 2021). 

No que se refere à celeridade das contratações, a pesquisa indicou que a Lei nº 

14.133/2021 busca equilibrar agilidade e segurança jurídica, mas enfrenta obstáculos 

na implementação prática. A necessidade de adaptação de sistemas internos, somada à 

exigência de novos procedimentos, gerou um período inicial de dificuldades 

operacionais, especialmente em situações de emergência. Houve relatos de atrasos em 

processos licitatórios devido à falta de clareza na interpretação de algumas normas, o 

que reforça a importância de uma maior orientação por parte dos órgãos de controle e 

regulação (Santos, 2021). 

A sustentabilidade também se apresenta como um dos aspectos inovadores da 

nova legislação, com previsão de critérios que favorecem a aquisição de bens e serviços 

sustentáveis. No entanto, a análise demonstrou que essa diretriz ainda não foi 

amplamente incorporada pela maioria dos órgãos públicos. A implementação de 

critérios sustentáveis nas licitações ainda é um desafio, pois muitos gestores apontam 

a falta de diretrizes objetivas e de fornecedores aptos a atender tais exigências 

(Marques, 2021). 

Com base nesses resultados, fica evidente que a Lei nº 14.133/2021 representa um 

importante avanço na modernização das contratações públicas, mas sua plena 

implementação depende de uma série de medidas complementares. Entre as principais 

recomendações identificadas na pesquisa, destacam-se: 
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1. Investimento em capacitação e treinamento: É fundamental a criação de 

programas contínuos de formação para os gestores e servidores envolvidos 

nos processos licitatórios, garantindo a correta aplicação da legislação. 

2. Aprimoramento de sistemas eletrônicos: A padronização e integração de 

plataformas digitais podem facilitar a transparência e a eficácia das 

contratações públicas. 

3. Maior suporte aos órgãos menores: A oferta de assistência técnica e a 

simplificação de processos para administrações municipais de pequeno 

porte podem reduzir as desigualdades na implementação da nova 

legislação. 

4. Clarificação de normativas: A elaboração de guias e orientações mais 

detalhadas por parte dos órgãos reguladores pode minimizar 

interpretações equivocadas da nova lei. 

5. Promoção da sustentabilidade: Incentivos concretos para a adoção de 

critérios sustentáveis nas licitações podem garantir que essa diretriz seja 

efetivamente incorporada. 

Dessa forma, a pesquisa evidencia que, apesar dos desafios, a Lei nº 

14.133/2021 tem potencial para melhorar a gestão das contratações públicas, desde 

que sejam implementadas ações efetivas para superar os entraves identificados. A 

adequação a esse novo modelo requer um esforço coletivo e medidas estruturais que 

garantam a transição bem-sucedida para um regime licitatório mais moderno e 

eficiente. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise realizada sobre a implementação da Lei nº 14.133/2021 permitiu 

compreender os avanços e desafios que acompanham a modernização das 

contratações públicas no Brasil. Os resultados evidenciam que a nova legislação trouxe 

dispositivos que aprimoram a eficiência, a transparência e a segurança jurídica dos 

processos licitatórios, mas sua efetiva aplicação ainda encontra obstáculos 

operacionais e normativos. A modernização das contratações exige esforços conjuntos 

para que suas diretrizes sejam plenamente incorporadas pelos entes públicos. 
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Dentre os desafios observados, destacam-se a necessidade de capacitação 

contínua dos gestores, a padronização de sistemas eletrônicos e a adequação dos 

pequenos municípios ao novo regime. A falta de treinamento específico tem impactado 

diretamente a compreensão e execução das novas exigências, o que compromete a 

eficiência dos processos licitatórios. A assimetria na implementação da lei entre 

diferentes entes federativos reforça a importância de medidas que garantam suporte 

técnico e financeiro para aqueles que enfrentam mais dificuldades na transição. 

Outro ponto crucial refere-se à transparência e ao controle social. Embora a Lei 

nº 14.133/2021 estabeleça mecanismos para ampliar a divulgação e fiscalização dos 

contratos públicos, a pesquisa demonstrou que a adoção plena dessas diretrizes ainda 

enfrenta barreiras técnicas e estruturais. A integração de plataformas eletrônicas, é 

uma solução essencial para garantir maior acesso às informações e assegurar um 

acompanhamento mais efetivo da sociedade sobre os gastos públicos. 

A celeridade nos processos também foi um aspecto abordado na análise, 

revelando que a nova legislação busca equilibrar rapidez e segurança jurídica. No 

entanto, dificuldades na adaptação às novas regras e interpretações ambíguas de 

determinados dispositivos têm gerado atrasos em contratações, especialmente em 

situações emergenciais. Para superar essas dificuldades, recomenda-se a elaboração de 

guias detalhados e um maior suporte por parte dos órgãos reguladores. 

A sustentabilidade, embora prevista na legislação, ainda não é uma realidade 

amplamente incorporada nos processos licitatórios. A pesquisa revelou que a falta de 

fornecedores preparados para atender a essas exigências e a ausência de diretrizes 

mais claras dificultam sua aplicação prática. Dessa forma, torna-se necessário um 

esforço adicional para incentivar práticas sustentáveis nas contratações públicas. 

Em síntese, a Lei nº 14.133/2021 representa um avanço na modernização dos 

processos licitatórios, mas sua implementação eficaz depende de uma série de ações 

complementares. Capacitação profissional, suporte técnico, integração tecnológica, 

clareza normativa e incentivo à sustentabilidade são elementos fundamentais para 

garantir que a nova legislação cumpra seu papel de promover maior eficiência e 

transparência na gestão pública. A transição para esse novo modelo requer um 
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compromisso coletivo entre os gestores, órgãos de controle e a sociedade, garantindo 

que os benefícios da modernização sejam plenamente alcançados. 
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